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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CIVIL Nº . 0004803-86.2013.815.2003
ORIGEM               : 4ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital
RELATOR : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos 
APELANTE  : Alessi Gleidson Barros da Silva
ADVOGADO        : Neuvanize Silva de Oliveira
APELADO           : Banco Itaucard S/A
ADVOGADOS      : Antonio Braz da Silva

PROCESSUAL  CIVIL –  Apelação  Cível  -
Ação de repetição de indébito -  Sentença
julgada  improcedente  –  Honorários
advocatícios – Irresignação – Parte autora –
Alegação de que a parte ré deu causa ao
ajuizamento  da  ação  –  Inocorrência  -
Desprovimento.

− O Código de Processo Civil disciplina os
honorários  advocatícios,  estabelecendo,
que  a  sentença  condenará  o  vencido  a
pagar  ao  vencedor  as  despesas  que
antecipou e os honorários advocatícios.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, negar provimento à apelação
cível, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento.

R E L A T Ó R I O
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ALESSI GLEIDSON BARROS DA SILVA
ingressou com ação de repetição de indébito em face do BANCO ITAUCARD
S/A,  requerendo  que  a  presente  ação  seja  julgada  procedente  a  fim  de
condenar o banco no pagamento do valor R$ 5.737,42 (cinco mil, setecentos
e trinta e sete reais e quarenta e dois centavos), devidamente corrigido, a
título de repetição de indébito, desde a data do efetivo prejuízo. 

Em sentença exarada às fls. 50/50v, a MM.
Juíza  “a  quo”  julgou  improcedente  o  pedido  e  extinguiu  o  processo  com
resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC de 1973, por entender
inexistir valor a restituir, tendo em vista não ter havido pagamento a maior
pela requerida de maneira a justificar qualquer devolução. Condenou o autor
ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios,
no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), devendo ser observado o disposto
no art. 12 da Lei nº 1.060/50, por se tratar de beneficiário da justiça gratuita.

Irresignada, a parte autora interpôs recurso
de apelação  às fls.  55/59,  pugnando  pela  condenação  do promovido  nos
honorários advocatícios, em razão de ter dado causa a propositura da ação.

Devidamente  intimado,  o  apelado  não
apresentou contrarrazões.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito (fls.75).

É o que interessa a relatar.

V O T O

“ In casu sub judice”, pugnou a parte autora
pela condenação do promovido no pagamento dos honorários advocatícios,
sob o argumento de que este deu causa ao ajuizamento da ação.

É  cediço  que  uma  das  obrigações  do
vencido é arcar com as despesas antecipadas pelo vencedor, bem como os
honorários advocatícios (art. 20, “caput”, do CPC/19731 )/ (art. 82,§ 2º e 85 do
CPC/20152)

1 Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os
honorários advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado
funcionar em causa própria
2Art. 82, § 2º – A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou.

Art. 85 – A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.
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Adotou-se,  desse  modo,  o  princípio  da
sucumbência,  que resulta na obrigação do vencido responder por todos os
gastos do processo.

“In  casu  subjecto”,  trata-se  de  ação  de
repetição de indébito, onde fora dado à causa o valor de R$ 4.809,24 (quatro
mil, oitocentos e nove reais e vinte e quatro centavos).

      A MM. Juíza de piso sentenciou, julgando
improcedente a ação. 

Dessa  forma,  verifica-se  que  a  parte
promovente, ora apelante, é que foi vencida na presente ação, devendo arcar
com as custas processuais  e honorários  advocatícios,  não sendo caso de
aplicação do princípio da causalidade, uma vez que o  Banco Itaucard S/A
não deu causa ao ajuizamento da presente ação,  tendo em vista,  que ao
contrário do alegado pelo apelante, o caso em questão não se trata de ação
de exibição de documento, nem o banco promovido demorou em apresentar
documentos  solicitados  após  o  ajuizamento  da  ação  cautelar,  mas  ao
contrário trata-se de ação de repetição de indébito, na qual, a MM. Juíza “a
quo” entendeu que os valores cobrados pelo banco estavam corretos.

Assim,  a  parte  autora  ajuizou  a  presente
ação aduzindo que a instituição promovida cometeu o ilícito de cobrar quantia
indevida,  sem o devido  abatimento  proporcional,  no momento  da  quitação
atecipada das parcelas vincendas.

Diante  disso,  percebe-se  que  a  parte
vencida é que deve arcar com os honorários advocatícios. Nesse sentido, já
decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS
FIXADOS  NO  DESPACHO  INICIAL.
PROVISORIEDADE.  ARREMATAÇÃO  DE  IMÓVEL
PELO  EXEQUENTE.  UTILIZAÇÃO  DO  CRÉDITO.
EXECUÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.
ADVOGADO  CONTRA  EX-CLIENTE.
IMPOSSIBILIDADE.  CONCEITO  DE  PARTE
SUCUMBENTE.
1.  A  legislação  estabelece  que  os  honorários
sucumbenciais, assim como os incluídos na condenação
por  arbitramento,  constituem  direito  do  advogado,
podendo ser executados autonomamente.
2.  O  comando  judicial  que  fixa  os  honorários
advocatícios estabelece uma obrigação entre o vencido
e o advogado da parte vencedora. Essa obrigação impõe
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ao  vencido  o  dever  de  arcar  com  os  honorários
sucumbenciais em favor do advogado do vencedor.
3.  O  artigo  652-A  do  CPC determina  que  o  juiz,  ao
despachar  a  inicial,  fixará,  de  plano,  os  honorários
sucumbenciais  a  serem  pagos  pelo  executado.  Assim,
não  se  pode  olvidar  da  natureza  provisória  dos
honorários sucumbenciais fixados na inicial da execução
de título extrajudicial. Precedentes.
4. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de
que não é aplicável a multa do artigo 557, § 2°, do CPC
quando o agravo regimental  interposto contra decisão
monocrática  do  relator  objetiva  o  exaurimento  de
instância,  a  fim  de  possibilitar  a  interposição  de
posterior recurso.
5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp  1120753/RJ,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS
BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
28/04/2015, DJe 07/05/2015)

E:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
RECEBIDO  COMO  EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO.
FUNGIBILIDADE  RECURSAL.HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.
SUCUMBÊNCIA. PERCENTUAL.
OMISSÃO. OBSERVÂNCIA DAQUELE FIXADO PELA
CORTE DE ORIGEM. EXEGESE DO ARTIGO 20, § 4º
DO CPC 1.  Os  embargos  de  declaração são  cabíveis
quando  houver  no  acórdão  ou  sentença,  omissão,
contradição ou obscuridade, nos termos do art.
535, I e II, do CPC, ou para sanar erro material.
2. A sucumbência uma vez caracterizada, nos termos do
disposto no parágrafo único,  do art.  20,  §3º do CPC,
deve  ser  assumida  pelo  litigante  que  restou  vencido
respondendo por inteiro pelos honorários e despesas, os
quais nos termos fixados pela sentença de primeiro grau
que,  com  ampla  cognição  fático-probatória,  restaram
fixados em 10% sobre o valor da condenação, devendo
também arcar com as custas processuais.
3.  Agravo  Regimental  recebido  como  Embargos  de
Declaração e acolhidos somente para sanar a omissão,
nos termos da fundamentação, mantendo-se, no mais, a
decisão agravada, invertendo-se os ônus sucumbenciais.
(AgRg no REsp 880.090/RS,  Rel.  Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  14/10/2008,  DJe
03/11/2008)

Dessa  forma,  agiu  acertadamente  a  MM.
Juíza “a quo” ao condenar a parte autora, ora vencida, a pagar os honorários
advocatícios, ressaltando que deve ser observado o art. 12 da lei 1.060/50,
por se tratar de beneficiário da justiça gratuita.
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DISPOSITIVO

Pelo exposto,  NEGA-SE PROVIMENTO À
APELAÇÃO CIVIL, mantendo-se “in totum” a r. sentença.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 10 de maio de 2016.

 
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

Relator
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